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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gabinete da Deputada Claudia Coutinho

Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio Rangedor – Cohafuma

São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. 3269-320 – dep.claudiacoutinho@al.ma.leg.br

PROJETO DE LEI Nº       /2025
Estabelece a implementação de treinamento e orientação sobre a manobra de Heimlich (manobra de desengasgo) durante o acompanhamento pré-natal das gestantes assistidas na rede de saúde pública e privada do Estado do Maranhão, e dá outras providências. 

Art. 1º O pré-natal das gestantes atendidas nas redes de saúde pública e privada deverá incluir, entre seus procedimentos, a realização de orientação e treinamento sobre a manobra de Heimlich (manobra de desengasgo), com o objetivo de proporcionar socorro em casos de engasgamento, asfixia e prevenção da morte súbita infantil.

§ 1º A orientação e o treinamento deverão ser realizados com a participação dos pais ou responsáveis legais do recém-nascido.

§ 2º A orientação e o treinamento poderão ser reforçados nas consultas de acompanhamento do recém-nascido.

Art. 2º A realização do procedimento deverá ser conduzida por profissionais de saúde devidamente qualificados, com conteúdo programático e carga horária mínima estabelecidos.

Art. 3º Deverá ser afixado, em local visível ao público, cartaz informativo sobre a realização da orientação e treinamento da manobra de Heimlich (manobra de desengasgo) durante o pré-natal, em todas as unidades de saúde pública e privada do Estado.
Art. 4º O poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário Deputado “Nagib Haickel”, em São Luís, 01 de abril de 2025.
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CLAUDIA COUTINHO
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA
Senhora Presidente e Senhores(as) Deputados (as).
A presente proposição tem por objetivo estabelecer a implementação de treinamento e orientação sobre a manobra de Heimlich (manobra de desengasgo) durante o acompanhamento pré-natal das gestantes assistidas na rede de saúde pública e privada do Estado do Maranhão e mostra-se de grande relevância para o nosso estado, considerando a alta taxa de mortalidade infantil apresentada nos relatórios fornecidos pela Secretaria de Estado da Saúde, quando em comparação com a taxa de mortalidade de outros estados da região nordeste e com todo o Brasil. 

A manobra de Heimlich, desenvolvida pelo médico estadunidense Henry Heimlich, constitui um método eficaz de desobstrução das vias aéreas, sendo amplamente reconhecida no contexto de primeiros socorros. A mesma consiste na aplicação de pressão sobre a traqueia da vítima, por meio de um abraço realizado por trás, o que possibilita o desengasgo, se mostrando, portanto, eficaz para salvar vidas em situações de asfixia.

A adoção dessa técnica como objeto de um projeto de lei visa à promoção do conhecimento sobre como agir em situações emergenciais, sendo sua aplicação possível até mesmo por pessoas sem treinamento médico específico. Assim, a inserção da manobra de Heimlich no presente projeto de lei visa disseminar a conscientização e capacitar a população para agir de maneira eficaz e segura em casos de engasgo.

No que tange ao aspecto legal, ressalto que a proposta em questão não infringe a competência privativa do Chefe do Poder Executivo, uma vez que não altera a estrutura ou atribuições da Secretaria de Estado da Saúde do estado do Maranhão (SES), como demonstra o entendimento jurisprudencial contido no julgamento do RE 290549 AgR (Relator: Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 28/02/2012):
Agravo regimental no recurso extraordinário. Lei de iniciativa parlamentar a instituir programa municipal denominado “rua da saúde”. Inexistência de vício de iniciativa a macular sua origem. 1. A criação, por lei de iniciativa parlamentar, de programa municipal a ser desenvolvido em logradouros públicos não invade esfera de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 2. Inviável a análise de outra norma municipal para aferição da alegada inconstitucionalidade da lei. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 290549 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 28-02-2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-064 DIVULG 28-03-2012 PUBLIC 29-03-2012)
Dessa forma, a aprovação deste projeto legislativo, que estabelece a obrigatoriedade da divulgação da manobra de Heimlich nas unidades de saúde públicas e privadas, bem como a realização de cursos para pais ou responsáveis legais de bebês, poderá contribuir significativamente para a redução do número de óbitos causados por asfixia acidental. Essa medida tem o potencial de salvar vidas e promover a melhoria da saúde pública em nosso estado. 

Por todo o exposto, ante a relevância da matéria, esperamos a colaboração do Egrégio Plenário para que este projeto venha a ser aprovado.

Plenário Deputado “Nagib Haickel”, em São Luís, 01 de abril de 2025.
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